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COMUNICADO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 06, tendo 

sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante a casa de prostituição, 

violação à dignidade sexual, incomprovação, manutenção da sentença absolutória 

e progressão para o regime aberto, intervenção do Ministério Público, 

obrigatoriedade, cassação da decisão. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro determina que Weintraub esclareça declarações feitas em 

reunião ministerial 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou que a Polícia Federal tome, em no 

máximo cinco dias, o depoimento do ministro da Educação, Abraham Weintraub, 

para que ele explique as declarações feitas na reunião ministerial do último dia 22/4. 

A decisão, proferida no Inquérito (INQ) 4781, que investiga ataques verbais à Corte e a seus integrantes e a 

disseminação de notícias falsas, se baseia no laudo da Polícia Federal produzido no âmbito do Inquérito (INQ 

4831), de relatoria do ministro Celso de Mello, em que foi analisado o conteúdo da reunião e reproduzidas 

declarações em que Weintraub se refere aos ministros como “vagabundos” que mereciam ser presos. 
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Segundo o ministro Alexandre de Moraes, as declarações são gravíssimas e não só atingem a honorabilidade 

dos integrantes da Corte como também representam ameaça ilegal à sua segurança, numa tentativa clara de 

lesar a independência do Poder Judiciário e a manutenção do Estado de Direito. “Há, portanto, indícios da 

prática dos delitos tipificáveis nos artigos 139 e 140 do Código Penal, bem como nos artigos 18, 22, 23 e 26 

da Lei 7.170/1983”. Os dispositivos se referem aos crimes de difamação e injúria e a delitos previstos na Lei 

de Segurança Nacional, entre eles tentar impedir, com emprego de violência ou grave ameaça, o livre exercício 

de qualquer dos Poderes da União ou dos Estados e a fazer, em público, propaganda de processos violentos 

ou ilegais para alteração da ordem política ou social. 

 

O ministro facultou ao procurador-geral da República, Augusto Aras, o direito de acompanhar o depoimento de 

Weintraub e de se manifestar em relação às providências cabíveis para o prosseguimento da investigação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Justiça Eleitoral vai julgar ação penal contra ex-deputados do PP denunciados na Lava 

Jato 

 

A Segunda Turma decidiu, na sessão por videoconferência, remeter à Justiça Eleitoral de Brasília a Ação Penal 

(AP) 1034, em que os ex-deputados federais Mario Negromonte (PP-BA), Luiz Fernando Faria (PP-MG) e José 

Otávio Germano (PP-RS) foram denunciados por lavagem de dinheiro e corrupção passiva. Por maioria de 

votos, os ministros aplicaram a jurisprudência do Tribunal de que a competência para processar e julgar crimes 

comuns conexos a crimes eleitorais é da Justiça Eleitoral. 

 

A decisão foi tomada na Petição (Pet) 8134, em que os ex-deputados apresentaram recurso (agravo) contra a 

determinação do ministro Edson Fachin de envio da ação à 13ª Vara da Justiça Federal em Curitiba (PR), em 

razão do encerramento da competência do STF após o término dos respectivos mandatos. De acordo com a 

denúncia, os ex-parlamentares, integrantes da cúpula do Partido Progressista, teriam fornecido apoio e 

sustentação política à manutenção de Paulo Roberto Costa na Diretoria de Abastecimento da Petrobras e, com 

isso, solicitado e aceitado a promessa de pagamento de vantagens indevidas, no valor de mais de R$ 357 

milhões, para si e para seu partido. 

 

O julgamento havia sido suspenso na sessão de 4/2, após o voto do relator pela manutenção de sua decisão. 

Segundo Fachin, não há como atribuir a um agravo efeito rescisório da decisão da Segunda Turma em que a 

denúncia foi recebida apenas pelos delitos de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, e não por supostos 

crimes eleitorais. 

 

Na mesma sessão, o ministro Ricardo Lewandowski abriu a divergência, com o entendimento de que, como os 

crimes comuns são conexos a crimes eleitorais, deve ser aplicada a jurisprudência do STF sobre a matéria. 

Ele votou pela remessa dos autos à Justiça Eleitoral de Brasília, pois os atos teriam ocorrido na capital, onde 

se encontra o diretório nacional do PP. 
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O julgamento foi retomado nesta tarde com o voto-vista do ministro Gilmar Mendes, que acompanhou a 

divergência, por entender que a denúncia formulada pelo Ministério Público Federal apresenta fortes indícios 

da prática de crime eleitoral (o recebimento de propina disfarçada de doação eleitoral). Ele destacou a 

necessidade de fazer prevalecer a jurisprudência do STF sobre competência da Justiça Eleitoral para processar 

e julgar esses feitos. O ministro Celso de Mello também acompanhou a divergência. 

 

A ministra Cármen Lúcia, presidente da Segunda Turma, acompanhou o relator. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF    

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Ministro solicita apuração sobre suposto vazamento de diligência contra governador 

Wilson Witzel 

 

O ministro Benedito Gonçalves solicitou ao Ministério Público Federal, na manhã desta quarta-feira (27), a 

apuração sobre o suposto vazamento de diligências de busca e apreensão realizadas no Rio de Janeiro nessa 

terça-feira (26), em ação que tem entre seus investigados o governador do estado, Wilson Witzel.  

 

Segundo o ministro, caso seja confirmado o vazamento, será necessário responsabilizar penalmente o autor 

da conduta ilícita, como forma de não prejudicar a integridade das instituições.  

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Processo tributário, responsabilidade por danos ao consumidor e improbidade são temas 

da Pesquisa Pronta 

 

A nova edição da Pesquisa Pronta tem cinco novos entendimentos do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

abordando assuntos como processo tributário, responsabilidade por danos ao consumidor e improbidade 

administrativa. 

 

A Segunda Turma, no julgamento do AgInt nos EDcl no REsp 1.817.342, afirmou que, "consoante entendimento 

pacífico firmado por esta Corte Superior, 'a matriz não tem legitimidade para representar processualmente as 

filiais, nos casos em que o fato gerador do tributo se opera de maneira individualizada em cada estabelecimento 

comercial/industrial, haja vista que, para fins fiscais, matriz e filial são considerados entes autônomos'". O 

recurso foi relatado pelo ministro Mauro Campbell Marques. 

 

Direito civil – família 
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Sob relatoria do ministro Marco Buzzi, a Quarta Turma registrou que "a jurisprudência do STJ é pacífica quanto 

à comunicabilidade dos créditos trabalhistas nascidos e pleiteados na constância da união estável" (AgInt no 

AREsp 1.121.535). 

 

Direito processual civil – citações e intimações 

 

"Nos termos da jurisprudência do STJ: (i) 'sob a égide do CPC/1973, a desconsideração da personalidade 

jurídica pode ser decretada sem a prévia citação dos sócios atingidos, aos quais se garante o exercício 

postergado ou diferido do contraditório e da ampla defesa'; e (ii) 'de acordo com a teoria menor, a incidência 

da desconsideração se justifica: a) pela comprovação da insolvência da pessoa jurídica para o pagamento de 

suas obrigações, somada à má administração da empresa (artigo 28, caput, do CDC); ou b) pelo mero fato de 

a personalidade jurídica representar um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores, 

nos termos do parágrafo 5º do artigo 28 do CDC." 

 

O entendimento foi aplicado pela Quarta Turma no julgamento do AgInt no AREsp 1.575.588, relatado pelo 

ministro Luis Felipe Salomão. 

 

Direito civil – contrato de compra e venda 

 

A Terceira Turma, sob relatoria da ministra Nancy Andrighi, reafirmou que "a atual jurisprudência do STJ define 

que os integrantes da cadeia de consumo respondem solidariamente pelos danos causados ao consumidor". 

Mesmo que assim não fosse – continuou –, "observa-se que o tribunal de origem, com base na análise do 

contexto fático-probatório dos autos, reconheceu a legitimidade da agravante para figurar no polo passivo da 

demanda, atestando, ainda, a sua solidariedade para responder pelos danos causados ao adquirente do imóvel 

pelo injustificado atraso na entrega da obra" (AgInt nos EDcl no REsp 1.815.033). 

 

Direito administrativo – improbidade administrativa 

 

No REsp 1.722.681, relatado pelo ministro Herman Benjamin, a Segunda Turma ressaltou já ter se pronunciado 

"no sentido de que, caso sejam exercidos cumulativamente cargo efetivo e cargo comissionado, ao tempo do 

ato reputado ímprobo, deve prevalecer o primeiro para fins de contagem da prescrição, em razão do vínculo 

mantido pelo agente com a administração pública".  

 

Veja a notícia no site 

 

Pai idoso não poderá ser preso por dever alimentos a filha de 37 anos que exerce atividade 

profissional 

 

Por não verificar os requisitos de atualidade da dívida e de urgência no recebimento da pensão alimentícia, a 

Quarta Turma afastou a possibilidade de prisão civil de um pai de 77 anos por débito alimentar cuja credora, 

sua filha, atualmente com 37 anos, demonstrou não depender desses valores para se manter. 
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De acordo com o processo, em 2011, foi feito acordo extrajudicial para suspender o pagamento da pensão, 

pois o pai não podia mais suportar o encargo. A filha, à época com 29 anos, já trabalhava. 

 

Em 2016, o pai ajuizou ação de exoneração de alimentos, na qual a filha afirmou que, de fato, não tinha mais 

interesse no recebimento da pensão. Apesar disso, no mesmo ano, ela ajuizou pedido de cumprimento de 

sentença de alimentos, alegando que a concordância em desonerar o pai da obrigação valia a partir da data 

do ajuizamento da ação de exoneração, sem prejuízo da possibilidade de cobrança de dívida alimentícia 

anterior. 

 

Nos autos da execução de alimentos, o juiz determinou a prisão civil do pai – decisão mantida pelo Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais. 

 

Sem urgência 

 

A ministra Isabel Gallotti, relatora do pedido de habeas corpus, destacou que a filha, na ação de execução, 

admitiu não precisar dos alimentos, pois era financeiramente independente. 

 

Em consequência, a ministra aplicou ao caso jurisprudência do STJ no sentido de que a execução de obrigação 

alimentar pelo rito da prisão tem como pressupostos a atualidade da dívida, a urgência e a necessidade do 

recebimento da prestação alimentícia. 

 

"Dessa forma, reafirmo não ter pertinência o decreto de prisão civil de pessoa idosa, com quase 77 anos de 

idade atualmente, para pagamento de valores dos quais comprovadamente não necessita a beneficiária dos 

alimentos para sua subsistência atual, mas que poderá ser adimplida pelo rito da execução prevista no artigo 

528, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil de 2015", concluiu a ministra o conceder o habeas corpus. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sexta Turma autoriza retorno de Joesley e Wesley Batista para funções de comando no 

grupo J&F 

 

A Sexta Turma deu provimento a um recurso em habeas corpus de Joesley Batista para permitir o seu retorno 

às funções de comando das empresas do grupo J&F. Por estar na mesma situação processual, os efeitos da 

decisão foram estendidos ao seu irmão, Wesley Batista. 

 

O colegiado afastou a proibição de participar, diretamente ou por interposta pessoa, de operações no mercado 

financeiro e de ocupar cargos ou funções nas empresas do grupo J&F, mantendo, contudo, as demais 

cautelares impostas no julgamento do HC 422.113, em 2018, quando os irmãos puderam sair da prisão 

preventiva decretada no âmbito de uma investigação por insider trading. 
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Segundo o ministro Rogerio Schietti Cruz, relator, passados dois anos e três meses do julgamento do Habeas 

Corpus 422.113, não há notícia de descumprimento das medidas cautelares, e a nova realidade dos fatos 

justifica o provimento do recurso. 

 

"Não há notícia de que o acusado haja descumprido nenhuma das cautelares impostas, e o processo caminha 

para o seu desfecho. Além disso, os autos indicam, sem margem a dúvidas, que o requerente celebrou acordo 

de leniência com o Ministério Público, no qual se comprometeu a instalar regras de conformidade em suas 

empresas" – observou o relator, acrescentando que as informações do MP dão conta de que o acordo vem 

sendo cumprido. 

 

Tempos de crise 

 

No recurso de Joesley Batista, a defesa pediu que fosse revogada a proibição de ocupar cargos ou funções 

nas empresas envolvidas nos fatos apurados na ação penal que investiga o crime de insider trading. 

 

A defesa alegou que os irmãos Batista fecharam acordo de leniência com o Ministério Público Federal (MPF), 

comprometendo-se a pagar R$ 10,3 bilhões à União, e que o afastamento deles, em tempos de crise provocada 

pelo novo coronavírus (Covid-19), pode afetar severamente o grupo J&F, sendo indispensável seu retorno ao 

comando das empresas. 

 

O recurso destacou que o grupo J&F é responsável pelo abastecimento de 25% do mercado de alimentos do 

país e emprega atualmente 260 mil pessoas. 

 

Sobrevivência 

 

O ministro Rogerio Schietti disse que o questionamento quanto à manutenção das medidas cautelares 

impostas se mostra mais relevante quando constatado que o pleito da defesa tem relação com a própria 

sobrevivência das empresas, tendo em vista o caráter essencial da participação de Joesley Batista nas 

decisões do grupo – indicado por seu papel de liderança e "pela responsabilidade que recai sobre si na tomada 

de decisões estratégicas". 

 

O relator frisou que a instrução criminal caminha para o fim, e, segundo as informações do processo, Joesley 

Batista não a prejudicou após ganhar a liberdade. Além disso, afirmou que a situação global de pandemia 

reforça o argumento da importância da presença dos irmãos na gestão das empresas, para a tomada de 

decisões que preservem a atividade produtiva, os empregos e a arrecadação. 

 

Ele disse que – como afirmado na decisão que concedeu liminar para a participação dos irmãos nas reuniões 

do conselho de administração das empresas – "são imprevisíveis os impactos negativos que essa crise 

sanitária mundial produzirá na economia de cada país e, especialmente, na higidez financeira e na capacidade 

produtiva das empresas nacionais e multinacionais" – argumentos que reforçam a necessidade do retorno dos 

irmãos ao controle do grupo. 
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Compliance 

 

Schietti lembrou que um sistema rigoroso de compliance foi implementado nas empresas do grupo, com a 

reestruturação das equipes que atuam nessa área. 

 

"Sob o prisma da necessidade de se impedir a reiteração na prática delitiva, portanto, observa-se que houve 

sensível modificação dos fatos desde a análise do HC 422.113/SP", declarou o ministro, acrescentando que 

atualmente o risco de utilização das empresas para o cometimento de novos delitos é ainda bem menor do que 

naquela ocasião. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

CNJ 

 

Corregedoria edita provimento com regras sobre atos notariais eletrônicos 

 

Atos normativos da corregedoria são prorrogados até 14 de junho 

 

Fonte: CNJ     

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
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(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  
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